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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. NULIDADE DA EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. EMENDA À INICIAL. NÃO ALTERAÇÃO DO 
PEDIDO OU DA CAUSA DE PEDIR. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO 
CPC/2015. NÃO CABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não houve negativa de prestação jurisdicional, sendo impossível se atribuir o vício de 
omissão à decisão recorrida apenas porque a celeuma foi resolvida em sentido contrário ao 
pretendido pela parte recorrente.
2. Falta o indispensável prequestionamento quanto à tese de nulidade da execução, sobre a 
qual a instância de origem não estava obrigada a emitir juízo de valor, em virtude de ter sido 
considerado prejudicado o julgamento do recurso no qual a referida questão foi suscitada. 
Incidência da Súmula 211/STJ.
3. A jurisprudência desta Casa é assente no sentido de admitir, excepcionalmente, em 
atendimento aos princípios da instrumentalidade das formas, da celeridade, da economia e da 
efetividade processuais, a emenda da petição inicial e a juntada de documentos após o 
oferecimento de resposta pelo réu, desde que tal providência não importe em modificação do 
pedido ou da causa de pedir. Precedentes.
4. Não se verifica a apontada divergência jurisprudencial, tendo em vista que, no acórdão 
paradigma, reconheceu-se a impossibilidade de emenda à inicial, após a contestação, quanto 
tal providência importar em modificação do pedido ou da causa de pedir, sendo que, no 
presente caso, foi observado que a determinação de emenda à inicial não enseja alteração dos 
referidos elementos da ação.
5. Esta Casa tem entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência do agravo 
interno não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, 
tornando-se imperioso para tal que seja nítido o descabimento do recurso, o que não se 
observa na espécie.
6. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/05/2024 a 03/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 
Brasília, 03 de junho de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. NULIDADE DA EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. EMENDA À INICIAL. NÃO ALTERAÇÃO DO 
PEDIDO OU DA CAUSA DE PEDIR. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO 
CPC/2015. NÃO CABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não houve negativa de prestação jurisdicional, sendo impossível se atribuir o vício de 
omissão à decisão recorrida apenas porque a celeuma foi resolvida em sentido contrário ao 
pretendido pela parte recorrente.
2. Falta o indispensável prequestionamento quanto à tese de nulidade da execução, sobre a 
qual a instância de origem não estava obrigada a emitir juízo de valor, em virtude de ter sido 
considerado prejudicado o julgamento do recurso no qual a referida questão foi suscitada. 
Incidência da Súmula 211/STJ.
3. A jurisprudência desta Casa é assente no sentido de admitir, excepcionalmente, em 
atendimento aos princípios da instrumentalidade das formas, da celeridade, da economia e da 
efetividade processuais, a emenda da petição inicial e a juntada de documentos após o 
oferecimento de resposta pelo réu, desde que tal providência não importe em modificação do 
pedido ou da causa de pedir. Precedentes.
4. Não se verifica a apontada divergência jurisprudencial, tendo em vista que, no acórdão 
paradigma, reconheceu-se a impossibilidade de emenda à inicial, após a contestação, quanto 
tal providência importar em modificação do pedido ou da causa de pedir, sendo que, no 
presente caso, foi observado que a determinação de emenda à inicial não enseja alteração dos 
referidos elementos da ação.
5. Esta Casa tem entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência do agravo 
interno não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, 
tornando-se imperioso para tal que seja nítido o descabimento do recurso, o que não se 
observa na espécie.
6. Agravo interno desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Norte Energia S.A. contra decisão 
monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 342):

 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 1. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 2. EMENDA À 
INICIAL. NÃO ALTERAÇÃO DO PEDIDO OU DA CAUSA DE PEDIR. 
POSSIBILIDADE. 3. RECURSO DESPROVIDO.

Nas razões recursais, afirma que o Tribunal de origem, apesar de instado, 
não teria enfrentado o argumento acerca da existência de ordens judiciais que 
impediriam a realização do pagamento de créditos.

Alega que não seria possível a emenda à inicial após a citação e 
oferecimento de resposta pela parte ré.

Sustenta que o título seria inexigível, ante a existência de ordens judiciais de 
bloqueio, as quais obstariam o pagamento de créditos à parte adversa.

Assevera não ter sido enfrentado o dissídio jurisprudencial.

Impugnação às fls. 368-382 (e-STJ), por meio da qual foi requerida a 
aplicação, à ora insurgente, da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

É o relatório.

VOTO

Os argumentos trazidos pela insurgente não são capazes de modificar as 
conclusões da deliberação unipessoal.

Conforme asseverado na decisão agravada, nota-se que, apesar de 
rejeitados os embargos de declaração, o Tribunal originário declinou as razões pelas 
quais não seria possível o exame da questão relativa à nulidade da execução, 
consignando que, diante do provimento do agravo de instrumento interposto pela parte 
contrária, a fim de cassar a decisão impugnada, teria ficado prejudicado o julgamento 
do recurso interposto pela ora insurgente, no qual a referida matéria foi aventada.

Veja-se (e-STJ, fl. 79):
 
Afirma omissão, ainda, quanto à análise da existência de ordens judiciais 
que determinaram o bloqueio de pagamentos à embargada, cujo fato 
ensejaria a nulidade da execução.
De início, oportuno esclarecer que o acórdão embargado procedeu ao 
julgamento em conjunto dos Agravos de Instrumento n“ 0704223-
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22.2019.8.07.0000 e 0704199-91.2019.8.07.0000. Na oportunidade, foi 
realizada a análise do recurso apresentado pela embargada, ao 
entendimento de que a questão debatida pela parte mostrar-se-ia prejudicial 
àquela discutida pela embargante.
Procedida a análise do recurso interposto pela embargada, este foi provido 
para cassar a r. decisão agravada e determinar ao Juízo de origem a 
observância da regra do artigo 801, do Código de Processo Civil. Por essa 
razão, o recurso interposto pela embargante foi julgado prejudicado o que, 
por lógica, afasta a necessidade de análise dos termos dispostos em seu 
Agravo de Instrumento.
Por essa razão, inexiste omissão no julgado, mas, sim, fato que tornou 
incompatível a análise do recurso da embargante, qual seja o provimento do 
recurso da parte adversa.

Assim, impossível se reconhecer a negativa de prestação jurisdicional, não 
se podendo atribuir o vício de omissão à decisão recorrida apenas porque a celeuma 
foi resolvida em sentido contrário ao pretendido pela parte recorrente.

A título exemplificativo:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. MEDIDA LIMINAR. REQUISITOS. SÚMULA N. 735/STF. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. FALTA DE PERTINÊNCIA 
TEMÁTICA. SÚMULA N. 284 DO STF. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. 
CABIMENTO. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando a Corte local 
pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas 
nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, 
poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
[...]
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.884.415/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 18/12/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INEXISTÊNCIA. MULTA ADMINISTRATIVA. RESPONSABILIDADE 
CONFIGURADA. ALTERAÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. HONORÁRIOS RECURSAIS. ERRO MATERIAL. 
CORREÇÃO DE OFÍCIO.
1. Inexiste contrariedade aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal de origem aprecia integralmente a controvérsia, apontando as 
razões de seu convencimento, não se podendo confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
[...]
4. Agravo interno desprovido. Correção, de ofício, de erro material quanto à 
fixação de honorários recursais.
(AgInt no REsp n. 2.058.597/CE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 21/12/2023.)
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Em decorrência do exposto, é certo que falta o indispensável 
prequestionamento quanto à tese de nulidade da execução, sobre a qual a instância de 
origem não estava obrigada a emitir juízo de valor, em virtude de ter sido considerado 
prejudicado o julgamento do recurso no qual a referida questão foi suscitada.

Nesse caso, há que incidir, quanto ao ponto, o óbice da Súmula 211 desta 
Corte Superior, que assim dispõe: "Inadmissível recurso especial quanto à questão 
que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal 
a quo".

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. CÔNJUGE. 
CASAMENTO. REGIME DE COMUNHÃO UNIVERSAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. MEAÇÃO. DÍVIDA. BENEFÍCIO DA 
FAMÍLIA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
Nº 7/STJ.
[...]
3. A ausência de discussão pelo tribunal local acerca da tese ventilada no 
recurso especial, relacionada com os artigos 373 e 513, §5º, do CPC, 
acarreta a falta de prequestionamento, a atrair a incidência da Súmula nº 
211/STJ.
[...]
6. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.316.449/SP, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024.)

No mais, a jurisprudência desta Casa é assente no sentido de admitir, 
excepcionalmente, em atendimento aos princípios da instrumentalidade das formas, da 
celeridade, da economia e da efetividade processuais, a emenda da petição inicial e a 
juntada de documentos após o oferecimento de resposta pelo réu, desde que tal 
providência não importe em modificação do pedido ou da causa de pedir.

Nessa mesma linha de cognição:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EMENDA DA PETIÇÃO INICIAL APÓS A 
CONTESTAÇÃO. POSSIBILIDADE. ERRO MATERIAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM HARMONIA COM PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
[...]
2. É admissível a determinação de emenda à petição inicial, mesmo após a 
citação do réu e a apresentação de defesa, quando não houver alteração no 
pedido ou na causa de pedir. Precedentes.
[...]
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4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.001.489/PR, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE CONHECIMENTO 
COM RITO MONITÓRIO. EMENDA À INICIAL. EMBARGOS MONITÓRIOS. 
CABIMENTO.
[...]
7. Segundo a jurisprudência desta Corte, em homenagem aos princípios da 
efetividade do processo, da economia processual e da instrumentalidade das 
formas, admite-se a emenda à petição inicial mesmo após a contestação 
quando tal diligência não ensejar a modificação do pedido ou da causa de 
pedir. Precedentes.
[...]
9. Recurso especial conhecido e não provido.
(REsp n. 1.981.633/TO, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 21/6/2022, DJe de 23/6/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
EXECUTIVA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA DO EXECUTADO.
[...]
1.1. A jurisprudência do STJ, "em observância aos princípios da 
instrumentalidade das formas, da celeridade, da economia e da efetividade 
processuais admite, excepcionalmente, a emenda da inicial após o 
oferecimento da contestação quando tal diligência não ensejar a modificação 
do pedido ou da causa de pedir" (REsp 1.477.851/PR, 3ª Turma, DJe 
04/08/2015 e AgInt no REsp 1.644.772/SC, 3ª Turma, DJe 27/10/2017).
[...]
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.948.327/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 11/3/2022.)

Na espécie, percebe-se que não houve modificação do pedido ou da causa 
de pedir, tendo em vista que o Colegiado distrital deu provimento ao agravo de 
instrumento interposto pela parte contrária “a fim de facultar à agravante a oportunidade 
para complementar a petição inicial da ação de execução com os documentos 
indispensáveis à demonstração de que o título de crédito seja certo, líquido e exigível” 
(e-STJ, fl. 68).

Dessa forma, era mesmo possível a oportunização de emenda à inicial, nos 
termos da jurisprudência acima delineada.

Outrossim, não se verifica a apontada divergência jurisprudencial, pois, no 
acórdão paradigma, reconheceu-se a impossibilidade de emenda à inicial, após a 
contestação, quando tal providência importar em modificação do pedido ou da causa 
de pedir, sendo que, no presente caso, foi constatado que a determinação de emenda 
à inicial não enseja alteração dos referidos elementos da ação.
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Relativamente ao pleito da parte recorrida de aplicação da penalidade 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, esclareça-se que esta Corte Superior tem 
entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno não 
enseja a necessária imposição da referida multa, tornando-se imperioso para tal que 
seja nítido o descabimento do recurso, o que não se observa na espécie.

Confira-se:
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. DESNECESSIDADE DE 
EQUIVALÊNCIA ENTRE OS TRIBUTOS. LEIS NS. 10.637/2002, 
10.833/2003 E 11.051/2004. APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE NO MOMENTO 
DO ENCONTRO DE CONTAS. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO 
CONCRETO.
[…]
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.029.620/SP, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO
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DUPLICATA
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ADVOGADOS : ARLEN PINTO MOREIRA - PA009232
MARCELO AUGUSTO TEIXEIRA DE BRITO NOBRE - PA011260

AGRAVADO : URB TOPO ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA
ADVOGADOS : ÓTAVIO HENRIQUE MENEZES DE NORONHA - DF025118

CLÁUDIO CASTRO MATTOS - DF039211
GABRIELA SIMOES DE CASTRO COSTA - DF049716

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
28/05/2024 a 03/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 03 de junho de 2024
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